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A -TENDENCIAS DA URBANIZAÇAO NO , 
BRASIL, UMA ANALISE ESPACIAL* 

Fany Davidovich * * 

A primeira reflexão que ocorre ao abordar 
um tema como esse é a sua reconhecida 
complexidade, associada à multiplicidade 
de questões que suscita e ao grande núme
ro de situações novas que comporta. 

Escapa aos propósitos do presente texto 
desenvolver tais colocações. Adianta-se, 
contudo, que uma questão importante re
mete ao próprio conceito de urbanização, 
sujeita a controvérsias e a diferentes inter
pretações, a partir das quais se pautam dife
rentes enfoques sobre tendências que se 
estruturam ou até mesmo que devam ser in
centivadas. Encontram-se, assim, posições 
que focalizam a urbanização com base nas 
suas dimensões demográficas ou ecológico
-demográficas, no que se privilegiam o au
mento do segmento urbano da população, a 
dinâmica da concentração e os problemas 
que daí derivam. Uma concepção mais 
abrangente do fenômeno é a que o interpre
ta como um processo social multidiiT)ensio
nal, associado a profundas mudanças na 
produção lato sensu, as quais rebatem em 
todas as instâncias da sociedade, a nível na
cional e internacional. 

* Recebido para publicação em 8 de novembro de 1988. 

Outras posturas denunciam, porém, a fal
ta de um sistema conceitual de explanação, 
reivindicando a necessidade de um objeto 
teórico adequado para o urbano, embasado 
nos processos reais da sociedade e nas vias 
de sua legítima transformação (Corraggio, 
1988). Na interpretação do citado autor, a 
investigação do urbano na América Latina 
deveria implicar uma proposta de ação estri
bada na organização popular, à qual estaria 
afeto o trabalho técnico. Para outras corren
tes de opinião, a necessidade de uma nova 
teorização sobre o urbano sustenta-se, fun
damentalmente, no que é apontado como 
crise do planejamento que, envolvendo um 
projeto de racionalização da cidade sob a 
égide do Estado, se arvorou, durante algum 
tempo, em resposta à questão urbana. 
Coloca-se, assim, em pauta o imperativo de 
reconstrução do urbano, a partir de novas 
temáticas e de novas interpretações, em fa
ce da superação de situações e experiências 
conhecidas, em face do que tem sido apon
tado como a decadência da cidade. 

A complexidade do tema, a que se aludiu 
de início, encontra, por tanto, uma de suas 
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bases em problemas conceituais aqui es
quematicamente apresentados. Problemas 
esses que se ampliam quando se admite as
sociar tendências da urbanização às 
próprias tendências do sistema social em 
curso que, afinal, se refere a uma sociedade 
cada vez mais urbana. São observações que 
levam a refletir que a questão urbana não 
constitui, apenas, uma face da questão so
cial, mas, provavelmente, sua represen
tação mais concreta, de vez que os proble
mas urbanos reportam-se, progressivamen
te, a problemas da sociedade inteira. Como 
diz Castells (1983), o urbano contem
porâneo envolve a mobilização de uma 
consciência coletiva, preocupada com a 
mudança da velha ordem das coisas e com 
a adoção de novas formas de vida. Ou como 
se refere Carrión ( 1 988), o urbano represen
ta o "lugar e eixo do novo modelo de acu
mulação'' locus por excelência do debate 
político-ideológico e do desafio a soluções. 

Sob tal ótica, torna-se possível especular 
sobre a associação entre tendências da 
urbanização e tendências da pós
-modernidade. Vale assim refletir até que 
ponto a sociedade do conhecimento e da in
formação, que vem de substituir a socieda
de industrial da técnica e da máquina e que 
implica reformulação do papel do Estado, 
não corresponderia à sociedade urbana con
cebida por Lefêbvre ( 1 97 4). Torna-se 
também possível considerar que tendências 
atuais da chamada "desurbanização" e 
"desindustrialização" representariam, na 
verdade, novas faces do urbano contem
porâneo, enquanto superação de formatos 
e estruturas sociais anteriores. 

Mais uma vez cabe assinalar que o pre
sente texto não tem esse alcance, o que 
não impede de ressaltar a necessidade de 
análises acuradas sobre a situação do Brasil 
na contemporaneidade. Tema esse que leva 
a apontar a crise de paradigmas relativos ao 
processo de desenvolvimento, o da CEPAL 
em particular, e a de parâmetros para proje
tar o futuro, agravados em face das incerte
zas criadas por condições nacionais adver
sas. Paralelamente, devem ser considera
das as repercussões no país, de processos 
que se caracterizam em nações avançadas, 
tais como a crise fiscal do Estado, o progra
ma de privatização, a transição para uma 

RBG 

economia total de mercado, regida pela lógi
ca do capital em escala planetária, questões 
essas que colocam em causa a superação 
de modelos desenvolvimentistas, apoiados 
por um Estado protetor do capital. 

Os objetivos do presente trabalho são, 
porém, limitados, na medida em que preten
de tão-somente proporcionar uma leitura 
das tendências da urbanização através da 
interpretação de transformações recentes 
de seu contexto espacial. Referenciada ao 
desenvolvimento capitalista do país, essa 
análise tem esbasamento empírico, partin
do de informações relativas ao modelo 
urbano-industrial que foi elaborado. 
Aponta-se, assim, para uma de suas restri
ções, derivada, neste caso, da falta de indi
cadores e de estudos específicos a respeito 
de processos novos em gestação ou que já 
têm manifestação concreta na sociedade 
brasileira. 

A tônica no contexto espacial da urbani
zação não decorre, apenas, do fato de se 
tratar de uma abordagem de natureza 
geográfica. A preocupação central é de tra
balhar com a relação Sociedade/Espaço, 
que converge para o conceito da urbani
zação como um processo social multidimen
sional. Considera-se que o espaço é uma 
dessas dimensões, a partir de sua produção 
e uso pela sociedade, que o integra de dife
rentes formas ao longo de seu desenvolvi
mento histórico. Significa dizer que ele é 
compreendido como base material de repro
dução das relações sociais, como produto e 
como meio, e, portanto, como um elemento 
constitutivo e não apenas reflexo ou re
ceptáculo de ações humanas. 

É sob essa ótica que se entende o papel 
do espaço no processo de urbanização. De 
acordo com Lefêbvre (1974), em economia 
capitalista, a ocupação progressiva do es
paço e sua transformação em mercadoria 
constituem meios fundamentais para viabili
zar a acumulação e a circulação do capital. 
O componente espacial da urbanização tem 
encontrado particular representação no sis
tema de cidade e sobretudo na metropoli
zação, constituída em ápice da valorização 
capitalista do espaço. 

Parece válido admitir que a urbanização 
acelerada ainda está à frente das grandes 
modificações sociais e territoriais do Brasil 
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de hoje que, do ponto de vista demográfico, 
abriga uma sociedade majoritariamente ur
bana. Ressalta, assim, a importância de 
análises sobre transformações do espaço 
para uma sociedade em mudança como a 
do nosso país. 

Paralelamente, colocam-se como questão 
as tendências de um urbano que foi susten
tado e que sustentou um poder estatal oni
presente no cenário nacional. Justificam
-se, portanto, preocupações sobre as pers
pectivas de uma estrutura urbana tão estrei
tamente associada ao desenvolvimento e 
consolidação do Estado, em face das refor
mulações de funções e de poder a que vem 
sendo submetido na atualidade (Davido
vich, 1984). Preocupações essas a que se 
somam as que decorrem de mudanças re
centes no trato oficial do urbano no país. 
Com efeito, num curto lapso de tempo, 
tem-se assistido à substituição do Mi
nistério do Desenvolvimento Urbano, segui
da pela do Ministério de Habitação, Urbanis
mo e Meio Ambiente e finalmente pelo Mi
nistério da Habitação e Bem-Estar Social. 
Pode-se cogitar que a abordagem do urbano 
como um processo global e multidimensio
nal foi preterida a favor do enfoque setorial, 
outras atribuições urbanas sendo pulveriza
das entre diferentes ministérios. 

Como antes mencionado, a análise das 
tendências da urbanização, a que o presen
te trabalho se propõe, vai partir das trans
formações que se operaram no modelo es
pacial estruturado pelo desenvolvimento 
capitalista industrial. Uma primeira re
ferência diz precisamente respeito a um es
quema sobre características gerais daquele 
modelo. 

O MODELO ESPACIAL DO 
DESENVOLVIMENTO URBANO

-INDUSTRIAL 

A literatura especializada tem associado 
esse modelo à concentração e centralização 
espacial dos meios de produção, do merca
do de trabalho e de consumo, das unidades 
de controle e decisão. Ênfase particular é 
conferida ao papel do Estado na condução 
de um modelo de crescimento econômico e 
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de modernização acelerada. Igualmente têm 
sido consideradas as implicações territoriais 
da expansão do capital em escala pla
netária, sobretudo a partir dos anos 70 (Da
vidovich, 1984, 1988). Implicações essas 
que estariam associadas à crescente inte
gração da economia nacional a um espaço 
global "racional" e "homogeneizado" pelo 
crescente domínio da alta tecnologia, do 
progresso das comunicações e da grande 
mobilidade dos fluxos financeiros e de infor
mação. 

Uma tentativa de interpretar formas de in
serção do espaço nesses rumos da política 
econômica fez considerar, a nível macro, os 
seguintes circuitos ou escalas da urbani
zação (Davidovich, 1978): 

a - o circuito da Metropolização, que foi 
particularmente rP.forçado como locus prin
cipal da indústria e dos investimentos esta
tais. Representa, assim, a dimensão mais 
importante da produção e do consumo, ain
da que comporte diferenciações sensíveis 
entre as nove regiões metropolitanas ofi
ciais algumas das quais ainda não completa
mente organizadas pelo capital. Além das 
referidas entidades, também se incluem 
nesse circuito outros tipos de aglomerações 
urbanas e cidades de porte variado, em 
função de sua maior integração à economia 
metropolitana; 

b - um outro circuito da urbanização diz 
respeito a centros com funções dominante
mente regionais, em que o setor produtivo 
principal se encontra no campo. Um rebati
menta da expansão transnacional da econo
mia pode ser reconhecido no estímulo à la
voura de exportação, que implicou intensa 
especialização e tecnificação no setor rural. 
Aumentou, deste modo, a concentração ur
bana em algumas cidades do interior, con
vertidas em pontos de apoio dessa ex
pansão agrícola; e 

c - um circuito, que se reporta à frontei
ra de recursos, refere-se, basicamente, à 
ampliação do contexto geográfico da socie
dade, mediante a extensão do espaço pro
duzido em áreas de baixa densidade de
mográfica e econômica. A urbanização foi 
adotada como estratégia prioritária, referen
dada pela SUDAM, com vistas à exploração 
agromineral na Amazônia e suas bordas, 
áreas essas que registraram os maiores 
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crescimentos relativos de população urbana 
no país, entre 1970 e 1980 (Becker, 
1986a). 

Em largos traços, tal esquema espacial da 
urbanização pode ser tomado como uma ex
pressão da divisão territorial do trabalho em 
curso no espaço nacional. Encontra 
também apoio conceitual na idéia de "flui
dez do espaço" (Santos,M., 1984), que de
corre da velocidade adquirida pelos meios 
de comunicação, pela extensão dos siste
mas viários, pela modernização e progresso 
técnico da infra-estrutura, convergindo para 
uma crescente socialização urbana do espa
ço (Schmidt,B.Viero, 1982). 

A idéia dos circuitos ou escalas da urbani
zação permite colocar em causa o critério 
de contigüidade física que tem fundamenta
do a análise de áreas de influência urbana. 
Com efeito, admite-se que a fluidez do es
paço, implícita nesse conceito, contribui pa
ra subverter as relações baseadas em tal 
critério, bem como a identificação de tipos 
de cidades apenas pelo tamanho populacio
nal, já que importaria em analisar os centros 
urbanos pela posição que ocupam em dife
rentes circuitos da urbanização. 

A literatura especializada, bem como a 
imprensa falada e escrita, tem dedicado par
ticular atenção aos problemas que se avolu
mam no quadro urbano do país com a ex
pansão de uma economia tornada cada vez 
mais complexa, que se mostrou porém inca
pacitada para atender a demandas de gran
des parcelas da população. Contudo, pode
-se admitir que essa urbanização "deu cer
to" para o projeto de crescimento econômi
co, pois, em 1980, o Brasil figurou como oi
tava potência industrial no mundo capitalis
ta, a despeito de uma posição muito inferio
rizada quanto às condições de vida da popu
lação. 

A interpretação das transformações es
paciais urbanas do país, como eixo das con
siderações sobre tendências da urbani
zação, constitui-se na referência que se se
gue. Referência essa que diz respeito a um 
quadro urbano em reestruturação, que, co
mo antes mencionando, atende sobrema
neira a injunções da economia capitalista no 
Brasil. A idéia da estreita conexão do urba
no com formas de expansão capitalista no 
país, que pode ser taxada de certo reducio-
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nismo, encontra porém apoio na orientação 
da política econômica adotada em diferen
tes períodos. Alude-se, efetivamente, ao 
privilegiamento de modelos de crescimento 
econômico, que têm vigido baseados na 
busca de eficiência e de modernização ace
lerada. 

UM QUADRO URBANO EM 
REESTRUTURAÇÃO 

O conceito de reestruturação tem mereci
do atenção de estudiosos de diferentes 
áreas das ciências sociais. De maneira mui
to sucinta, pode-se assinalar que o termo 
envolve a idéia de um processo em curso a 
nível internacional, enquanto expressão de 
novas injunções criadas pela retomada da 
acumulação. Injunções essas que implicam, 
entre outros aspectos, o privilegiamento de 
setores de ponta e a superação do modelo 
keynesiano, na medida em que acenam para 
a redução de benefícios sociais e da política 
de pleno emprego. Implicam, também, o es
morecimento da imagem de um estilo de vi
da urbana padronizado e em crescente di
fusão, dado o aparecimento de estratégias 
de sobrevivência e de formas inéditas de 
adaptação que envolvem uma nova estrutu
ração social. Alude-se, assim, a um momen
to em que proliferam situações sociais mui
to diferenciadas, comportando tendências 
opostas, mas articuladas: de um lado a in
tensificação de uma polarização social e de 
outro lado a de uma fragmentação social, 
correspondendo a um crescente hiato entre 
grupos afluentes e grupos pauperizados, 
confinados a múltiplas atividades de baixa 
remuneração (Mingione, 1988). 

No presente trabalho, a idéia de reestrutu
ração que se está assumindo diz respeito a 
transformações territoriais que decorrem do 
processo de valorização capitalista do espa
ço, enquanto movimento de contínua cons
trução/destruição/reconstrução, de criação 
e recriação (Moraes e Messias da Costa, 
1987). 

Momentos de reestruturação do formato 
urbano no país podem ser relacionados a 
impasses enfrentados pela acumulação, 
tais como (Davidovich, 1987): 
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- a crise dos anos 30, que tornou im
prescindível criar novos canais de acumu
lação e que proporcionou considerável im
pulso ao crescente papel do Estado. A gran
de cidade, e particularmente, o Rio de janei
ro, constituiu-se em suporte político 
ideológico de novos rumos do poder e de 
um projeto econômico de caráter naciona
lista; 

- um outro momento de reestruturação 
remete ao período posterior à Segunda 
Guerra Mundial, quando o desenvolvimento 
da industrialização implicou o esgotamento 
do formato urbano anterior. O novo formato 
envolveu, então, não só a grande cidade, 
que extravasou de seus limites, elaborando 
o contexto metropolitano, como a expansão 
dos meios de transporte, das redes de ener
gia, e a de outros elementos da infra
-estrutura. Atendia, assim, ao projeto de in
tegração nacional e às necessidades de cir
culação do novo valor então gerado pela ex·
pansão da economia industrial. Nesse con
texto, a fundação de Brasília constituiu-se 
em uma base de consolidação do avanço 
para a fronteira interior; 

- um momento de reestruturação mais 
recente diz respeito a mudanças econômi
cas, sociais e políticas que se processaram 
principalmente a partir dos anos 70. Entre 
outros fatos, vale mencionar a sucessão de 
crises, os períodos de expansão e retração 
do mercado de trabalho, além de importan
tes medidas tomadas no plano político. 
Citam-se aqui os Planos Nacionais de De
senvolvimento, e a preocupação mais con
creta do urbano no 11 PND, visando a asse
gurar a realização de uma ordem capitalista 
moderna numa sociedade de base dominan
temente urbana. Citam-se, também, a ofi
cialização das nove regiões metropolitanas, 
a fusão dos Estados da Guanabara e do Rio 
de Janeiro, a descentralização administrati
va que rebateu na expansão de capitais es
taduais, a multiplicação de núcleos nas 
frentes pioneiras agrominerais. 

Um aspecto importante foi a verdadeira 
mutação social produzida pelo crescimento 
populacional urbano, que acusou a taxa 
média geométrica de incremento anual de 
4,4%, enquanto o da população total foi de 
2, 5%. As áreas urbanas passaram a reunir 
cerca de 2/3 da população brasileira, apre-

77 

sentando forte tendência à concentração 
espacial. Do acréscimo de quase 30 milhões 
entre 1970 e 1 980 no total de habitantes 
do país, 18 milhões se agruparam em um 
número reduzido de municípios, 300 aproxi
madamente, de um conjunto superior a 4 
mil no Território Nacional. São predominan
temente aqueles que integram as Regiões 
Metropolitanas e as aglomerações urbanas 
de seu entorno. 

É com base nesses processos que se está 
concebendo a reestruturação do quadro ur
bano brasileiro, segundo espaços urbanos 
já consolidados, mas submetidos a intensas 
transformações, e espaços urbanos ainda 
em estruturação (Davidovich, 1987, 1988). 

Espaços urbanos em reestruturação 

a - Em primeiro lugar, cabe menção às 
Regiões Metropolitanas, nas quais se distin
gue: 

- a reestruturação advinda de políticas 
de renovação da cidade central, que corres
pondem, geralmente, a externalidades pro
porcionadas pelo investimento público. 
Trata-se de empreendimentos que promove 
elevada valorização do preço da terra urba
na e têm favorecido grupos de pressão, 
conforme assinalam diversos estudos a res
peito. Essa grande valorização do solo urba
no na cidade central das Regiões Metropoli
tanas, onde é diferenciada, constitui-se em 
um fator de expansão da periferia metropo
litana. Entre 1970 e 80, os municípios des
sa faixa nas Regiões Metropolitanas de São 
Paulo e de Belo Horizonte acusaram gran
des aumentos populacionais, respectiva
mente, de cerca de 85% e de mais de 
100%, no que se caracteriza uma acen
tuação da segregação sócio-espacial; 

- Um outro aspecto de reestruturação do 
espaço metropolitano diz respeito à pro
dução específica de grandes formas mate
riais que respondem por nova morfologia ur
bana, tanto nos municípios centrais, como 
nos da periferia metropolitana. Vale distin
guir os que resultam da ação pública direta, 
como os conjuntos habitacionais, os distri
tos industriais, os centros de convenção, os 
campus universitários, os blocos monu
mentais erigidos pelo aparato estatal e ou
tros; e os que resultam da ação privada co
mo os shopping centers, os condomínios 
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exclusivos, as residências secundárias, os 
loteamentos. Vale também chamar a 
atenção para os grandes vazios que se en
contram no espaço metropolitano, corres
pondendo, via de regra, a uma terra urbana 
monopolizada por alguns poucos grupos, 
como reserva de valor. Estima-se que no Rio 
de Janeiro existe mais de um milhão ae ter
renos vagos, enquanto na metrópole paulis
tana a disponibilidade é avaliada em cerca 
de 1 O mil hectares. 

As características apontadas não se ma
nifestam de maneirauniforme em todas as 
entidades metropolitanas, a partir mesmo 
de suas diferentes formas de articulação 
com o mercado capitalista. Algumas dessas 
aglomerações se constituíram, principal
mente, no "espaço de circulação e reali
zação de mercadorias produzidas noutras 
regiões", como assinalaram Casimira e 
Gondim( 1987) ao analisar a Região Metro
politana de Fortaleza. 

b - Mais um aspecto de reestruturação 
do espaço urbano no país refere-se a 
tendências de subversão da rede hierarqui
zada de centros em determinados contex
tos espaciais. De um lado, verifica-se que, 
dada a grande fluidez adquirida pelo espaço, 
ocorrem mudanças em funções tradiciona!s 
de cidades inseridas no entorno metropoli
tano. Com efeito, a facilidade de acesso à 
metrópole e, em certos casos, a distribuição 
relativamente homogênea de equipamentos 
urbanos contribuem para romper a organi
zação anterior, baseada em aglomerados 
com hierarquia escalonada e suas respecti
vas áreas de influência. Essas característi
cas são particularmente visíveis em trechos 
de atividade industrial importante, e sobre
tudo no Estado de São Paulo. Elaboram-se, 
deste modo, complementaridades numa re
gião de múltiplos centros urbanos, a região 
polinucleada (Davidovich; Lima, 1975). 

De outro lado, cabe menção à polarização 
espacial que determinadas cidades passam 
a exercer, o que pôde ser identificado por 
um acentuado crescimento populacional 
entre 1970 e 1980. Trata-se, basicamente, 
da absorção de funções urbanas que tais 
centros chegam quase a monopolizar, ten
dendo a esvaziar a rede urbana tradicional. 
É o caso de capitais estaduais, onde se afir
mou o setor governo e o papel de interesses 
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políticos na atração de investimentos. São 
exemplos Campo Grande(MS), Cuiabá(MT) 
ou Porto Velho(RO). 

Polarização espacial, também, é reconhe
cida em cidades que crescem, via de regra, 
a expensas de centros menores da mesma 
região e da população expulsa do campo, 
em função do avanço da modernização da 
agricultura e/ou de transformações na pro
dução, como a mudança da lavoura para a 
pecuana. Exemplificam-se com Casca
vei(PR), Montes Claros e Uberlândia(MG), 
Arapiraca(AL). Em algumas das cidades, a 
polarização decorre, também, de seu apare
lhamento com órgãos que efetuam a me
dição com diretrizes da política agrária na
cional. Além disso, é preciso considerar o 
efeito da superação ou eliminação de deter
minadas atividades sobre certos aglomera
dos urbanos, vindo a favorecer a polari
zação espacial em outros centros. Alude-se, 
particularmente, ao esvaziamento das fun
ções de coleta, beneficiamento e comercia
lização de matérias-primas agrícolas, em fa
ce da concorrência de sucedâneos sintéti
cos, e que rebateu, sobretudo, no Nordeste. 
Com efeito, aglomerados especializados em 
tais atividades ou em indústrias tradicionais 
viram-se afetados, a que se associou o su
cateamento do capital acumulado em 
máquinas e equipamentos. A debilitação de 
certas funções urbanas decorreu, também, 
do enfraquecimento do setor atacadista, 
graças ao sistema de negociações diretas 
que passou a prevalecer entre produtores e 
varejo. Os novos mecanismos econômicos 
levaram à extinção quase total de grandes 
estabelecimentos, provocando estagnação 
em cidades tradicionalmente voltadas para 
aquela atividade. 

c - Outro aspecto de reestruturação do 
espaço urbano reporta-se ao papel que pe
quenos centros urbanos (menos de 30 mil 
habitantes) vêm desempenhando em dife
rentes trechos do Território Nacional. Uma 
primeira referência diz respeito à especiali
zação industrial que se manifesta em locali
dades do Sul e principalmente do Sudeste. 
Essa tendência está certamente associada à 
expansão adquirida pelo mercado, que im
plica fragmentação dos processos de traba
lho em setores especializados, fazendo pro
gredir a divisão territorial do trabalho. Cabe 
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considerar, também, que a hipermobilidade 
adquirida pelo capital concebe o local ou o 
espaço segundo as possibilidades que ofe
rece para uma produção lucrativa, com o 
que se amplia o âmbito global dos interes
ses metropolitanos, assumidos como repre
sentação do grande capital. Vários exem
plos podem ser apontados nos Estados de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, 
que compõem a região de maior desenvolvi
mento econômico, locus dos principais 
pólos metropolitanos do país. Mas esse mo
vimento de desconcentração da indústria, 
também, se verifica em torno de cidades in
dustrializadas de porte médio, como Blume
nau ou Joinville, no que, entre outros fato
res, se reconhece uma estratégia de preser
vação de sua qualidade de vida. 

Um novo dinamismo de pequenos centros 
urbanos pode ser, também, identificado em 
regiões de prosperidade agrícola recente, 
como a da lavoura da soja nos cerrados do 
sudoeste da Bahia. Apoiada na mecani
zação e na utilização de insumos modernos, 
essa atividade favoreceu o desenvolvimen
to urbano, atendendo a aspirações de clas
se média de uma clientela diversificada, que 
reúne desde pequenos produtores a repre
sentantes de importantes cooperativas e 
grandes empresas. Em torno de Barreiras, 
constituída no pólo de comércio e serviços, 
inclusive o bancário, da reg1ao, 
desenvolvem-se várias localidades, sob ini
ciativa dos "gaúchos", denominação 
genérica de produtores vindos do Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

Outro exemplo do papel de cidades pe
quenas na reestruturação do espaço urbano 
advém de áreas, como o centro-oeste de 
Goiás, onde vingam grandes empreendi
mentos agrícolas. Ao contrário dos centros 
do sudoeste baiano, cujos padrões de urba
nização têm sido moldados por migrantes 
dotados de relativa ou elevada capitali
zação, na região goiana os núcleos urbanos 
representam basicamente locais de repro
dução de uma força de trabalho expulsa de 
um campo que se moderniza (Ferreira, 
1987). 

Essas formas de reestruturação do espa
ço urbano que, via de regra, resgatam aglo
merados estagnados ou decadentes, 
contrapõem-se àquelas formas organizadas 
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pela polarização, na medida em que ense
jam a elaboração de pequenas redes urba
nas, articuladas a um centro principal. 

Como anteriormente mencionado, o qua
dro urbano brasileiro comporta, igualmente, 
espaços urbanos ainda em estruturação. 

Espaços urbanos em estruturação 

Referem-se principalmente a áreas de 
ocupação recente e relativamente instável. 

a - Em primeiro lugar, cabe indicar as re
giões de fronteira, como as da Amazônia e 
suas bordas, que se caracterizam, sobretu
do, por situações de conflito em torno da 
posse da terra, pelo grande potencial políti
co que encerram, pela rápida sucessão de 
agentes sociais na estruturação do poder lo
cal (Becker, 1986b). Caracterizam-se, 
também, pela intensa mobilidade de uma 
força de trabalho constituída por assalaria
dos e pequenos produtores sem terra, em 
contínuo deslocamento na busca de novas 
oportunidades de sobrevivência. 

Segundo trabalhos de Becker ( 1 986a e 
b), nas áreas de fronteira podem ser distin
guidos entre outros: 

- centros particularmente vinculados à 
mobilidade da população, dispondo-se apro
ximadamente, a cada vinte quilômetros de 
distância, sobretudo na Amazônia Oriental; 
apresentam vida efêmera, pois nascem e se 
extinguem em função daqueles desloca
mentos espaciais contínuos dos habitantes; 

- centros que se consolidam como mer
cado de trabalho e como sede de órgãos ofi
ciais, ligados às atividades rurais e ao apare
lho político-ideológico do Estado, situados, 
geralmente, na retaguarda de frentes pio
neiras, a exemplo de Araguaína (GOL ou Im
peratriz (MA); e 

- centros resultantes da colonização diri
gida pelo Estado como ltaituba (PA) e Alta
mira (PA) ou da colonização particular, co
mo Sinop (MT) e Alta Floresta (MT). 

b - Constituem, também, espaços urba
nos em estruturação, núcleos de caráter 
auto-suficiente, vinculados a grandes proje
tos de exploração agromineral, concebidos 
e geridos de fora. Representam um tipo de 
centro enclave, que corresponde a uma es
tratégia espacial da grande empresa trans
nacional e estatal, freqüentemente em regi
me de Joint ventures, e ocupando vastas 
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extensões. O Programa Grande Carajás, por 
exemplo, envolve uma área de 900 mil 
quilômetros quadrados, tendo sido contem
plado com isenção de vários impostos. Con
ta, além disso, com grandes obras de infra
-estrutura implantadas pelo Estado, como 
ferrovia, portos, hidrelétrica e aeroportos. 

c - Trechos de periferias metropolitanas 
representam, igualmente, espaços em es
truturacão. Caracterizam-se pela instabili
dade d~ ocupação, apresentando padrões 
espaciais variados e legislação intrincada, a 
exemplo das franjas urbanas de densidade 
demográfica rarefeita ou descontínua, das 
áreas constituídas em reserva de valor, dos 
loteamentos clandestinos e irregulares, 
freqüentemente indutores da valorização da 
terra. Do mesmo modo que as zonas de 
fronteira, esses espaços detêm grande po
tencial político e se identificam pela mobili
dade da força de trabalho, obrigada a consi
deráveis deslocamentos diários ou sema
nais para o centro de suas atividades. Lá 
também se percebem diferentes agentes 
sociais na conquista do poder e do espaço: 
o Estado, incorporadoras, proprietários pri
vados, moradores. 

O enfoque adotado para a análise espacial 
de tendências da urbanização não pretendeu 
cobrir todo o Território Nacional. Sob esse 
prisma, outras situações poderiam ser iden
tificadas. Um exemplo remete ao litoral bra
sileiro, onde se multiplicam residências se
cundárias, condomínios, marinas, hotéis, 
expressando formas de valorização capita
lista da terra, a que se alia a presença da 
grande indústria, como a Companhia Nacio
nal de Álcalis, a usina nuclear de Angra dos 
Reis e outras. Encontram-se, portanto, tre
chos em reestruturação e trechos em estru
turação. 

É preciso ainda considerar que o quadro 
urbano do país apresenta espaços em esta
bilidade ou estagnação, que correspondem 
a áreas com menor dinamismo econômico e 
com crescimentos populacionais urbanos 
inferiores à média nacional. Têm-se como 
exemplos Ilhéus (BA), São João del Rei 
(MG), Campos (RJ) e outros. 

· Ressalta-se, assim, que as considerações 
sobre o quadro urbano brasileiro não se es
gotam nas análises apresentadas. Cabe, 
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porém, acrescentar que as transformações 
espaciais apontadas estão associadas a de
terminadas tendências, quais sejam a de no
vas localizações urbanas, a de satelitização 
urbana e a de politização do espaço urbano. 

Tendências de Novas 
Localizações Urbanas 

Uma primeira observação refere-se preci
samente à polarização que certos centros 
urbanos passam a capitalizar. Trata-se de 
cidades geralmente privilegiadas pelos in
vestimentos públicos e privados, atenden
do, em grande parte, ao requisito de formar 
mercados concentrados e de desenvolver 
economias de aglomeração. Reproduzem, 
assim, padrões de crescimento econômico 
vigentes no país. 

Essas tendências de localização urbana 
rebatem num movimento marcante da urba
nização no Brasil, que é o do seu avanço pa
ra o interior, balizado em grandes cidades. 
Avanço esse que se confirma na extensão 
contfnua formada por centros urbanos do 
Estado de São Paulo e seus prolongamentos 
no norte do Paraná e no Triângulo Mineiro; e 
que encontra ampla representatividade na 
frente urbana constituída pelas capitais do 
Centro-Oeste e do Amazonas. 

Vale também chamar a atenção para a va
lorização conquistada por certas posições 
geográficas. Reconhecem-se posições de 
contato balizadas por importantes cidades 
paulistas, como São José do Rio Preto, Ri
beirão Preto ou Presidente Prudente, na me
dida em que marcam um limite entre regiões 
agrícolas diversificadas do interior do esta
do e regiões que são basicamente pecuaris
tas e/ou produtoras de grãos. Essa con
dição geográfica contribui, certamente, pa
ra o poder econômico e nível de vida de que 
desfrutam aqueles centros. 

Por sua vez, as grandes capitais interiora
nas representam pontos de contato entre as 
regiões mais desenvolvidas do país e as 
áreas de avanço pioneiro. Goiânia {GO), 
Cuiabá {MT), Porto Velho (RO) e Campo 
Grande (MS) são importantes nós de comu
nicação, sem mencionar Brasllia e Manaus. 
Esse amplo cordão de cidades pode ser re
ferenciado à ideologia da Segurança e De
senvolvimento, que emanou da Escola Su-
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perior de Guerra, focalizando a urbanização 
do interior remoto como base logística de 
ocupação e de controle do território. 

Mas uma outra face da polarização diz 
respeito ao reforço da concentração nas re
giões metropolitanas.Em função de seus 
elevados limiares de mercado, essas aglo
merações ainda tenderiam a ser os focos de 
atração principais para novos investimen
tos. Tçmando a Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro como exemplo pode-se cons
tatar que existe um projeto de concentração 
em cogitação, a partir de implantações que 
estão sendo planejadas, como as do Pólo 
Petroquímico em ltaguaí. do Pólo do Alumí
nio em Santa Cruz, dos Pólos de Confec
ções e de Informática em Jacarepaguá, en
tre outros. 

Estudiosos do assunto indicam, de um la
do, que tal tendência parece comprovar 
que, na realidade, as chamadas desecono
mias de aglomeração não constituem fator 
ponderável para uma efetiva desconcen
tração de atividades econômicas. Influem 
para tanto o custo baixo do trabalho e dife
renciações insignificantes de impostos, ta
xas e tarifas de serviços públicos entre cen
tros grandes e pequenos. De outro lado, há 
os que argumentam que, em determinado 
momento do processo histórico do sistema 
urbano, pode-se criar a necessidade de um 
retorno de investimentos na grande aglome
ração, quando o interesse maior é o da eco
nomia nacional. Significa dizer que se criam 
impasses a políticas de desconcentração ou 
de descentralização, desde que o enfraque
cimento econômico da metrópole acarrete 
prejuízos para o país. Vale cogitar até que 
ponto as medidas pensadas para a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro podem ser 
interpretadas como expressão de uma tal 
postura. Nesse sentido, haveria conjugação 
entre a necessidade de superar o propalado 
esvaziamento econômico da ex-Capital da 
República e de seu estado, e interesses da 
política macroeconômica. 

Mas, por outro lado, é preciso levar em 
conta que a mobilização atual em prol de 
políticas de desconcentração ou de descen
tralização tem, também, implicações com 
novas localizações urbanas e rebate, certa
mente, na questão da reforma tributária, 
que foi colocada em pauta na Constituinte. 
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Uma preocupação legítima diz respeito à 
possibilidade de que a reforma venha a fa
vorecer os principais municípios arrecada
dores, deixando marginalizados aqueles de 
base econômica frágil, incapacitados, deste 
modo, para gerar impostos. Além das mui
tas medidas, que estão em debate, cabe as
sinalar que um projeto de maior eqüidade 
social deveria implicar certamente políticas 
capazes de modificar o perfil econômico de 
grande número de municípios brasileiros, re
forçando, deste modo, novas localizações 
urbanas. 

No que diz respeito especificamente ao 
processo de transição democrática, cabe 
considerar até que ponto a descentrali
zação, equacionada apenas em termos es
paciais, representaria uma política de efeti
va consolidação da democracia. Vale ressal
tar que o poder municipal, ainda que dotado 
de maiores recursos, tem possibilidade de 
encampar padrões tão autoritários quanto 
os de modelos do Governo Central. Impor
ta, assim, salientar a necessidade de asso
ciar a idéia de descentralização com medi
das de reformulação das bases do poder, a 
partir de uma efetiva participação da socie
dade nas esferas de decisão. 

Além desses aspectos, tendências de no
vas localizações urbanas, também, se refe
rem ao papel que pequenas cidades vêm de
sempenhando em determinados contextos 
regionais, como já houve oportunidade de 
mencionar. Os exemplos apontados deixam 
transparecer o significado que o urbano tem 
adquirido como suporte logístico para dife
rentes formas de expansão capitalista no 
campo. Assim, no sudoeste baiano 
desenvolvem-se estratégias do capital 
agrário e agroindustrial, em paralelo ao apa
recimento de práticas sociais que pressio
nam pelo poder e tendem a deslocar elites 
tradicionais (Lavinas, 1987); já no território 
de Goiás, o capital, que investe, sobretudo, 
na modernização agrícola, logrou alterar as 
relações de trabalho no campo, expulsando 
a população para os núcleos urbanos, onde 
se divide entre lides rurais e proletarização 
(Ferreira, 1987). 

A análise das tendências de novas locali
zações urbanas, aqui encetada, se articula 
com a das tendências de "satelitização ur
bana", na medida em que essas se referen-
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ciam à questão da polarização e às suas re
lações com pequenos centros. 

TENDÊNCIAS DE 
"SATELITIZAÇÃO" URBANA 

Uma das vias de formação de tais proces
sos diz respeito à conexão que se elabora 
entre um centro constituído em principal 
mercado de trabalho e localidades próxi
mas, para onde se transferem parcelas mais 
desfavorecidas de seus habitantes. Vale di
zer que a polarização conquistada por cer
tas cidades implica, freqüentemente, uma 
gradativa substituição da população local, 
particularmente daquela que se vê incapaci
tada de arcar com custos e preços alcança
dos pelo mercado imobiliário. A sateliti
zação se caracteriza na dependência que os 
novos lugares de moradia estabelecem com 
a cidade central, a partir de deslocamentos 
geralmente diários da mão-de-obra. Criam
-se, deste modo, processos que se referem 
a um dos mercados fundamentais do capita
lismo, como é o mercado de trabalho. 

Tais processos não implicam uma conti
nuidade do tecido urbano, à semelhança do 
que ocorre com freqüência no âmbito espa
cial de aglomerações urbanas propriamente 
ditas (Davidovich; Lima, 1975). Ao 
contrário, a cidade central é separada dos 
centros subordinados por grandes vazios ou 
pela ocupação rural. Profundas alterações 
são produzidas na vida dessas localidades, 
progressivamente transformadas em 
núcleos-dormitório, o que, por vezes, tem 
provocado resistências de seus habitantes, 
preocupados com o contexto de suburbani
zação pobre qus quase sempre passa a vigir 
e com a alienação de valores e especificida
des urbanas. 

Em oposição, a outra face dos processos 
de satelitização corresponde à preservação 
da qualidade de vida em algumas grandes 
cidades, como se observa no interior do Es
tado de São Paulo e outras regiões do país. 
Com efeito, Bauru, São José do Rio Preto e 
Presidente Prudente inserem-se certamente 
nesse padrão, isto é, contam com propor
ções importantes de grupos sociais mais fa
vorecidos, enquanto a população menos 
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qualificada e de renda inferior tende a se 
dispersar em pequenos centros das proximi
dades. É efetivamente o que ocorre com 
Maringá e Sarandi (PR). com São José do 
Rio Preto e Nova Granada (SP). com Nova 
Friburgo e Bom Jardim (RJ). para citar ape
nas alguns exemplos. Por sua vez, na Re
gião Metropolitana de São Paulo, uma cida
de como São Caetano do Sul mantém popu
lação estável desde os anos 60, evitando 
deliberadamente o crescimento de habitan
tes, até com o expediente de fazer valer li
mitações oficiais impostas à expansão imo
biliária. Já o município vizinho de Diadema 
vem sendo submetido a uma considerável 
pressão demográfica, a um grande cresci
mento da construção civil e à proliferação 
de favelas. 

De outra parte, em Cubatão, na Baixada 
Santista, o principal local de trabalho, que é 
o grande Núcleo Industrial da Petroquímica 
e da Siderurgia, até recente data, um dos lu
gares mais poluídos do planeta, constitui-se 
na área de residência da força de trabalho 
de remuneração mais baixa, enquanto os 
elementos de melhor qualificação e salário é 
que se deslocam, diariamente, para aquele 
centro, a partir de moradias situadas em lo
cais mais amenos. 

Tais padrões de organização urbana re
metem à imagem do Reduto do Bem-Estar 
(Davidovich, 1988) e à noção de auto
-segregação. Padrões esses que represen
tam, de um lado, a concretização de ideolo
gias de classes médias e do seu discurso em 
prol de uma qualidade de vida superior e ex
purgada da pobreza. Manifestam-se, assim, 
preocupações com a preservação ambiental 
e com medidas para sanar inadequações do 
uso do solo urbano, refletindo necessidades 
novas que favorecem a expansão de várias 
atividades, inclusive daquelas que se dedi
cam à formulação de planos-diretores para 
a cidade. Cabe assinalar que essas 
tendências de organização urbana dizem 
respeito, sobretudo, a áreas mais desenvol
vidas, ao contrário do que ocorre, por exem
plo, no Nordeste, onde não tem se caracte
rizado movimento análogo de expulsão da 
pobreza nos maiores centros urbanos da re
gião. Mas, além da sua associação com 
ideologias de classe média, tal modelo urba
no pode ser interpretado como expressão 
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de situações de crise, enquanto forma de 
administrar recursos sociais escassos e de 
gerar relações de dominação. 

Em tal contexto, elaboram-se tendências 
à especialização das cidades principais em 
centros de serviços com níveis elevados de 
equipamento urbano e "protegidos" por di
versas medidas de preservação. Cabe 
menção, por exemplo, ao papel que a maço
naria exerce em algumas delas, no sentido 
de impedir o ingresso de elementos conside
rados indesejáveis e conspurcadores da 
"cultura" urbana local. 

Esse modelo de associação entre polari
zação e satelitização pode remeter ainda ao 
conceito do desenvolvimento desigual e 
combinado, que teria expressão em diferen
tes escalas espaciais. Na Região Metropoli
tana de São Paulo, por exemplo, o referido 
modelo encontra representatividade nos es
forços da atual administração municipal em 
preservar e aprimorar a cidade central, en
quanto a pobreza é cada vez mais impelida 
para periferias distantes. Reconhece-se aí 
uma inversão das diretrizes seguida pelo 
Governo anterior que optou por privilegiar 
os municípios periféricos da Grande São 
Paulo. Outras escalas espaciais do desen
volvimento desigual e combinado podem 
ser identificadas nas de condomínios e de 
bairros exclusivos que se multiplicam princi
palmente no interior das Regiões Metropoli
tanas, não raro convivendo com favelas nas 
vizinhanças, a exemplo da Barra da 
Tijuca (RJ). 

Importa, contudo, salientar que o proces
so de satelitização apresenta vertentes dife
renciadas. O lado "perverso" diz respeito à 
deterioração das condições de vida das lo
calidades envolvidas, na medida em que se 
convertem, antes de tudo, em repositórios 
de uma força de trabalho que presta, geral
mente, serviços de baixa remuneração e 
produtividade nos principais mercados de 
trabalho urbanos. Em torno da Região Me
tropolitana do Rio de Janeiro, por exemplo, 
encontram-se muitos desses aglomerados, 
cuja mão-de-obra se vê obrigada a percorrer 
grandes distâncias para atingir o centro de 
suas atividades. Esse fato, aliado aos cus
tos de transporte, leva os trabalhadores a 
pernoitar freqüentemente na metrópole e ao 
relento, só retornando ao convívio familiar 
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no final de semana. Além disso, os núcleos
-dormitório apresentam menores oportuni
dades de contribuição fiscal, o que, por sua 
vez, rebate nas dificuldades de conseguir a 
necessária infra-estrutura urbana. Condi
ções que se agravam em aglomerados que 
perderam funções industriais e outras ativi
dades, acusando, deste modo, considerável 
queda de receitas e falta de perspectivas 
para o futuro. 

Uma outra vertente da satelitização diz 
respeito a processos de desconcentração 
voluntária da indústria para localidades vizi
nhas, a partir de centros dotados de ativida
de industrial importante. Entre outros, 
citam-se os exemplos de Agudos com re
lação a Bauru (SP). de Rio do Sul, Brusque 
ou lndaial com relação a Blumenau (SC), ci
dades que, a um tempo, oferecem mão-de
-obra mais barata e menos reivindicadora, 
em função mesmo de sua dispersão 
geográfica. A presença da indústria nesses 
aglomerados representa maiores possibili
dades de arrecadação fiscal e de melhoria 
do equipamento urbano local. Contudo, a 
implantação, por vezes, de um único esta
belecimento gera situações de excessivo 
controle sobre a vida da população, dados 
os laços de dependência que se criam com 
aquela fonte principal ou exclusiva de em
prego. 

A análise das tendências da urbanização 
acima comentadas remete, mais uma vez, 
ao papel de pequenas cidades na reestrutu
ração do espaço urbano. Cabe menção a 
novas condições de natureza econômica e 
política, entre outras, que se criam com os 
processos de satelitização, o que se consti
tui em importante veio de pesquisa. Cita-se, 
como exemplo, a iniciativa da Prefeitura de 
Nova Friburgo (RJ). que estabeleceu tarifas 
de ônibus iguais para veículos municipais e 
para os que servem aos vizinhos centros de 
Bom Jardim e Duas Barras, constituídos em 
núcleos-dormitório. 

Importa ainda registrar que a satelitização 
urbana pode acarretar distintas reações nas 
localidades envolvidas. Em algumas delas 
desenvolvem-se resistências de natureza 
variada, desde as que resultam em maior 
conscientização política, até as que se tra
duzem em violência e distúrbios contra a so
ciedade. Em outras, porém, estabelecem-se 
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o conformismo e a resignação, que acompa
nham um processo de pauperização da po
pulação envolvida; cada vez mais despojada 
da capacidade de luta, essa população ten
de a uma progressiva marginalização social, 
o que, por sua vez, se constitui também em 
fonte de agressão à sociedade. Tais consi
derações sugerem uma articulação entre es
paço e politização, introduzindo ao tópico 
que se segue. 

TENDÊNCIAS DE POLITIZACÃO 
DO ESPAÇO URBANO . 

A idéia de que o espaço urbano tende à 
politização, segundo uma expressão cunha
da por B. Viera Schmidt ( 1982), pode ser 
avaliada através de diferentes aspectos. 

Uma primeira menção cabe ao papel do 
planejamento e da aplicação de investimen
tos na cidade, enquanto instrumental utili
zado pelo Governo, para assegurar um de
senvolvimento capitalista de base dominan
temente urbana. Como afirma aquele autor, 
ao implementar normas de uso do solo e de 
ocupação de áreas urbanizadas, além de ou
tras tantas medidas, o Estado contribuiu pa
ra politizar a questão urbana. Grande núme
ro de leis e de instituições foi criado, sobre
tudo, a partir de 1970, visando, precisa
mente, a uma política de desenvolvimento 
urbano. Além disso, a politização do espa
ço, também, derivou da atuação de numero
sos órgãos oficiais, que se rebate no urba
no, a exemplo do que foi o do Banco Nacio
nal de Habitação, dos Departamentos de Es
trada de Rodagem, dos Ministérios que su
cessivamente vêm se preocupando com o 
setor urbano. 

A superposição da esfera de ação dessas 
entidades tem representado sérias dificul
dades de coordenação no trato da questão 
urbana, além de viabilizar a dispersão dos 
conflitos, em vez de solucioná-los. Tais si
tuações podem, porém, desencadear rea
ções politizantes na população, em função 
mesmo das resistências que se levantam às 
restrições impostas pelo aparato legal. 

Um outro aspecto da politização do espa
ço diz respeito às tendências de elaboração 
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de nova malha territorial no país. Alude-se, 
primeiramente, aos "fenômenos de esca
la", que envolvem aglutinação de centros e 
municípios, revertendo em formas de con
centração urbana ou em conjuntos espa
ciais apoiados num pólo urbano. Em certos 
casos, a nova malha territorial já foi instituí
da e gerida pelo aparelho de Estado, a 
exemplo das Regiões Metropolitanas, das 
regiões de governo organizadas em São 
Paulo no Governo Montoro, das regiões 
Governo-Comunidade, introduzidas no Mu
nicípio do Rio de Janeiro pelo prefeito Satur
nino Braga. Mas há, também, formas terri
toriais ainda não institucionalizadas, que 
conflitam com a divisão oficial vigente. 
Trata-se de municípios que se agregam, em 
função do extravasamento de seus limites 
oficiais, através da expansão da ocupação 
populacional e da jornada de trabalho proce
dente dessas áreas para o município cen
tral. Essas formas de concentração urbana 
foram identificadas como Aglomerações Ur
banas abaixo do nível metropolitano (Davi
dovich; Lima, 1975); constam com tal de
signação na legislação sobre parcelamento 
do solo urbano, sendo que as de Florianópo
lis e Vitória já se apresentam com diplomas 
legais. O maior número de tais entidades ur
banas é encontrado em áreas de atividade 
industrial importante, a exemplo das de 
Campinas, São José dos Campos, América
na ou Jundiaí(SP), de Volta Redonda, Barra 
Mansa(RJ) e de lpatinga(MG). 

Fenômenos de escala, também, se refe
rem aos chamados "fenômenos associati
vos" que, respaldados no centro urbano 
principal, vêm ao encontro de interesses lo
cais, voltados para a legitimação de novas 
"bases regionais", em oposição ao munici
palismo tradicional. Essas tendências tive
ram manifestações pioneiras nos anos 60, a 
exemplo do Conselho Metropolitano de Mu
nicípios em Porto Alegre e de outros de 
caráter intermunicipal em São Paulo, cuja 
evolução foi interrompida com a inaugu
ração do regime militar. Nos dias de hoje, 
sua representação mais concreta se refere, 
sobretudo, às associações de novos municí
pios e aos consórcios municipais. 

Tendências de nova malha territorial refe
renciam-se, também, à formação de novos 
municípios e de novos Estados-membros 
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que resultam, via de regra, de interesses e 
pressões políticas e que implicam a multipli
cação de centros urbanos. Menção particu
lar cabe ao surgimento de novas relações de 
poder que têm até logrado modificar mode
los oficiais implantados na região. Em 
Rondônia, por exemplo, a criação de novas 
frações administrativas (municípios e distri
tos) resultou, em boa parte, do espaço vivi
do por novas forças sociais e políticas, 
constituídas por parcelas não hegemônicas 
da sociedade (Becker, 1986b). No Municí
pio de Santa Terezinha(MT), o movimento 
dos posseiros constituiu-se por sua vez em 
um exemplo bem sucedido de resistência à 
grande empresa. 

Por fim, vale assinalar que a politização 
do espaço também diz respeito aos movi
mentos de organização da população em 
bases territoriais, que encontram represen
tatividade na cidade, no bairro, na comuni
dade e que se relacionam, em grande parte, 
a problemas de consumo e do cotidiano. 
Com efeito, interpretações correntes identi
ficam tais movimentos a reações contra a 
incapacidade administrativa do Estado em 
prover infra-estrutura e equipamentos urba
nos. Tenderiam, assim, a ser basicamente 
percebidos como expressão de lutas pela 
sobrevivência, centrados, antes de tudo, 
em ações individuais, que bloqueiam as 
possibilidades de uma organização de 
caráter coletivo. Críticas são igualmente en
dereçadas à sua ineficiência e à facilidade 
de cooptação que oferecem a interesses de 
frações hegemônicas da sociedade. Entre 
outros, aponta-se o exemplo dos conselhos 
Governo-Comunidade implantados no Mu
nicípio do Rio de Janeiro que teriam, preci
samente, logrado frear a organização popu
lar e a vivência comunitária. 

Parece, porém, válido considerar, 
também, outros enfoques. Com efeito, a lu
ta pelo espaço pode ser interpretada como 
uma expressão concreta de problemas da 
sociedade de nossos dias, no que se reafir
ma a dimensão espacial de um processo so
cial multidimensional, como o da urbani
zação. Luta essa que se refere seja à con
quista de um pedaço de chão para morar, 
como o demonstram as invasões, os confli
tos dos sem-teto e dos sem-terra, seja à le
nitim8r.i'ín rlP. 11m<l ocuoacão. Alude-se aaui 
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particularmente à favela e aos esforços re
centes desenvolvidos por setores da admi
nistração municipal do Rio de Janeiro para 
liberá-la do estigma de marginalização so
cial e transformá-la em bairros populares, a 
um custo relativamente baixo, calculado em 
menos de 1 bilhão de dólares ( 1988). 

Nessa perspectiva, pode-se conjecturar 
que os movimentos em questão têm possi
bilidade de constituir-se em fator de refor
mulação de posturas do Estado, na medida 
em que se imponham como uma realidade 
concreta, cujo trato exige inovações em 
métodos e orientação política. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A urbanização envolveu acentuados con
trastes entre setores modernos e setores 
atrasados, inclusive nas práticas políticas, 
como diversos estudos têm assinalado. 
Uma questão que se coloca é até que ponto 
essas características vão se manter ou até 
que ponto a sociedade brasileira vai evoluir 
para novas condições. 

O Estado de São Paulo detém importan
tes posições na informática e na pesquisa 
sofisticada, como a dos supercondutores 
que estão na agenda da investigação inter
nacional. Centros metropolitanos, como 
São Paulo e Rio de Janeiro, mostram atribu
tos que permitem qualificá-los como inte
grantes de uma chamada "cidade mundial" 
(Schachar, 1983). Com efeito, essas 
metrópoles são sede de atividades moder
nas no setor de comércio e serviços, turis
mo, lazer, hotelaria, elos principais do país 
com o mercado mundial através da densida
de de fluxos financeiros, de informação e 
outros, bases mais importantes da acumu
lação do capital e de articulação do Ter
ritório Nacional. 

Tendência à formação de megalópole 
consubstancia-se, sobretudo, no eixo Rio 
de Janeiro-São Paulo, criando novas neces
sidades relacionadas à complexidade de ad
ministração da vida cotidiana, ao aparelha
mento de áreas especializadas e ao atendi
mento de consumo do espaço para popula
ções de baixa renda, alocadas nas periferias 
urbanas ou afluindo para a favelização no 
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interior das cidades metropolitanas. A peri
ferização impõe-se, assim, como uma 
tendência da urbanização, que expressa 
condições de vida pauperizada e que, com 
poucas exceções, acusou crescimento po
pulacional maior do que o do município cen
tral das Regiões Metropolitanas. Tendência 
essa que, junto à favelização, ao movimen
to dos "posseiros" urbanos que se traduz 
em invasões e na luta pelo espaço, compõe 
um elenco de "tendências perversas" da 
urbanização. 

Parece, assim, válido chamar a atenção 
para a importância de analisar e definir "es
paços em crise", não só na macroescala, 
como em outros níveis espaciais. Tal preo
cupação se referencia ao significado que es
ses espaços guardam nos processos sócio
-espaciais em curso no país, interesse que 
não é restrito ao campo científico, mas afe
to igualmente às perspectivas de ação para 
uma sociedade em mudança, cujos rumos e 
opções carecem ainda de definições mais 
precisas. 

Uma imagem de espaço em crise remete, 
necessariamente, aos centros metropolita
nos, em primeiro lugar. Idéia essa que 
advém do vulto e da premência de solução 
para questões sociais graves, do nível de 
conflitos e da multiplicidade de interesses 
em jogo a partir da própria heterogeneidade 
social alcançada, além de outros tantos fa
tores que revelam, de modo dramático, as 
dificuldades com que se defronta um proje
to de reforma urbana. A situação falimentar 
do Município do Rio de Janeiro é sintomáti
ca desses impasses, como expressão mes
mo da crise estrutural do setor público. O 
sentido de um espaço em crise, também, 
está implícito nas proposições de reorgani
zação e fortalecimento do sistema urbano, 
enquanto projeto destinado a proporcionar 
condições territoriais favoráveis à supe
ração de obstáculos enfrentados pelo pro
cesso de acumulação. 

Mas essas características, referenciadas 
ao quadro urbano que integrou modelos de 
crescimento econômico adotados no país, 
podem sofrer profundas alterações em face 
dos rumos da economia mundial. No pre
sente texto aludiu-se a uma organização ur
bana que se associou, em grande parte, à 
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expansão capitalista do Brasil e ao movi
mento de transnacionalização do capital em 
escala planetária, que foi a tônica a partir 
principalmente dos anos 70. Novas condi
ções emergiram nos dias de hoje, em que se 
apresentam pelo menos duas tendências. 
De um lado, caracteriza-se um processo de 
reconcentração do capital para áreas que 
detêm o maior poder de compra, os Estados 
Unidos em particular, áreas nas quais se es
truturam os grandes aparatos tecnológicos 
desse final de século. Fato esse que tem 
suscitado uma canalização de fluxos de in
vestimentos, vindos de toda parte, para 
aquelas regiões, e, paralelamente, um declí
nio de montantes de capital destinados a 
países da América Latina, a braços com a 
falta de inversões diretas e com o cresci
mento da dívida. 

Verifica-se, assim, que, no Brasil, a for
mação bruta de capital, que determina a ta
xa de investimentos na economia, declinou 
de 18,1% em 1986 para 17,1% do PIB em 
1987, quando ao longo da década de 70 a 
média foi de 23% do PIB. 

Contudo, a despeito desses indicadores e 
das elevadas taxas de inflação, manifesta
-se uma tendência ao recrudescimento de 
investimentos estrangeiros no país. Dados 
do Banco Central referem-se a um montante 
superior a 2 bilhões de dólares, que ingres
saram no Brasil em 1 988, atraídos pelas 
possibilidades de conversão da dívida exter
na. Essas inversões, cujo interesse primor
dial diz respeito à eletrônica, à petroquími
ca, à celulose e ao setor bancário, abrem, 
assim, perspectivas de uma integração 
maior da economia nacional nos negócios 
transnacionais. 

De qualquer modo, vale a preocupação 
com a maneira pela qual o quadro urbano 
brasileiro, compreendido como uma ex
pressão da sociedade e de seu espaço e co
mo um grande montante de capital fixo, vai 
responder a essas injunções da economia. 
Mas importa, antes de tudo, reconhecer co
mo grande desafio as decisões políticas que 
o país deverá tomar, em face de condições 
históricas complexas e em face da 
premência de assegurar uma via de desen
volvimento efetivo para toda a sua popu
lação. 
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RESUMO 

A preocupação central do trabalho é de interpretar tendências da urbanização através de transfor
mações recentes de seu contexto espacial. referenciado ao modelo urbano industrial desenvolvido pe
la economia capitalista no país. Formas de inserção dó espaço nf!Sses rumos da política econômica 
têm, esquematicamente, representação em alguns circuitos ou escalas da urbanização (metropoliza
ção, funções regionais, fronteira de recursos), que expressam uma divisão territorial do trabalho em 
curso no espaço nacional. 

Tal modelo não é estanque, já que diz respeito a um quadro urbano em reestruturação, decorrente 
do processo de valorização capitalista do espaço ao longo do tempo. Distinguiram-se: (a) espaços ur
banos em reestruturação, envolvendo principalmente a reforma urbana em regiões metropolitanas, a 
subversão de redes hierarquizadas de centros em alguns contextos regionais, o papel de pequenos 
centros em diferentes trechos do Território Nacional; (b) espaços urbanos em estruturação, envolven
do áreas de ocupação recente e relativamente instável, como as regiões de fronteiras e setores de peri
ferias metropolitanas. 

Nesse contexto, identificaram-se como principais tendências da urbanização: a de novas localiza
ções urbanas, referenciadas basicamente à polarização capitalizada pelas metrópoles e também por 
certas cidades, e a implicações de descentralização contidas na atual reforma tributária; a da "sateliti
zação" urbana que diz respeito às relações entre determinados mercados de trabalho urbano e locali
dades convertidas em núcleos-dormitório ou em lugares de desconcentração da indústria; a da politi
zação do espaço urbano, em que sobressai a elaboração de nova malha territorial np país, compreen
dendo fenômenos de escala, como as aglomerações urbanas, fenômenos "associativos", como as as
sociações de municípios, e a multiplicação de centros urbanos, como o aparecimento de novos 
Estados-membros. 

Nas considerações finais, ressaltou-se a importância de definir e estudar "espaços em crise", como 
os centros metropolitanos e outros no país. Ressaltou-se, também, a preocupação com a maneira pela 
qual o quadro urbano brasileiro, compreendido como expressão da sociedade e de seu espaço e como 
um grande montante de capital fixo, vai responder a novas injunções econômicas e políticas, associa
das a interesses nacionais e internacionais. 


